ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DA QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 22, DE 2021.

De autoria do deputado Murilo Félix o projeto em epígrafe objetiva determinar a criação da Central de Treinamento para Cão-Guia no Estado.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na condição de relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é meritório. Seu objetivo consiste em tratar como política pública o acesso de cidadãos com deficiência visual a cães-guia devidamente treinados. O treinamento, custoso, ainda afasta os deficientes visuais de um convívio com os cães-guias, algo que lhes seria benéfico, ao ampliar suas possibilidades de locomoção.

A iniciativa para a criação de um órgão como a central de treinamento, todavia, nos termos do artigo 24, § 2º, 2, da Constituição do Estado de São Paulo, está reservada ao chefe do Poder Executivo. A fim de possibilitar a continuidade da tramitação do meritório projeto, portanto, propomos a seguinte

(a) EMENDA

Dê-se à ementa e ao artigo 1º do Projeto de Lei n° 22, de 2021, a seguinte redação:

“Autoriza a criação da Central de Treinamento para Cão-Guia no Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica autorizada a criação da Central de Treinamento para Cão-Guia no Estado de São Paulo.”

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 22, de 2021, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em
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Deputada Patrícia Bezerra

Relatora
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